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RESUMO 

 

 

Criado no ano de 2006 através do decreto 10.796, o Parque Nacional dos Campos Gerais 

(PNCG), localizado entre os municípios de Ponta Grossa, Carambeí e Castro, no estado do 

Paraná, enfrenta um processo de degradação ambiental, em virtude das atividades 

socioeconômicas em sua grande maioria associadas a agricultura, potencializado por ainda 

não possuir plano de manejo ativo. Dessa forma, a presente pesquisa teve como objetivo geral 

elaborar uma proposta de zoneamento ambiental, juntamente com programas de manejo da 

biodiversidade. O desenvolvimento da proposta se deu por meio de três etapas, a revisão 

bibliográfica, elaboração e organização dos resultados comparativos em escala temporal com 

imagens dos satelites LANDASAT 5 dos anos de 2011, 2016 e 2021, através de dados 

vetoriais e matriciais no programa de georeferenciamento QGis para uso e cobertura do solo. 

E por fim a proposta do zoneamento ambiental juntamente com programas de manejo da 

biodiversidade como o programa de manejo do meio ambiente, o rural sustentável  e 

programas de conectividade das áreas de importância ambiental, tais como a viabilidade de 

implantação de passagens de fauna, visto que o Parque Nacional dos Campos Gerais(PNCG), 

possui dois fragmentos florestais devido a PR 513 que está inserida dentro dos limites do 

PNCG. A inserção de um Mosaico de Unidades de Conservação (UCs), formado por de UCs 

próximas ao PNCG, colaboraria para inserção e elaboração de outros novos programas de 

conservação da biodiversidade, como corredores ecológicos e criação de Reservas 

Particulares de Patrimonio Natural (RPPN) de áreas particulares próximas ao parque que 

poderam compor o Mosaico de Unidades de conservação proposto. Os resultados obtidos 

apresentam uma variação intensa no uso e cobertura do solo nos últimos dez anos, com a 

diminuição da cobertura do solo da Floresta Ambrófila Mista e da cobertura do solo não 

florestal, fortemente influênciadas pelo desenvolvimento das atividades antrópicas de 

predominância agricola. 

 

Palavras chaves: Biodiversidade, preservação, planejamento ambiental. 

  



 

ABSTRACT 

 

Created in 2006 through Decree 10,796, the Campos Gerais National Park (CGNP), located 

between the municipalities of Ponta Grossa, Carambeí and Castro, in the Paraná State, faces a 

process of environmental degradation, due to the socioeconomic activities in the vast majority 

associated with agriculture, enhanced by the absence of management plan. Thus, the present 

research had the general objective of elaborate a proposal for environmental zoning, together 

with biodiversity management programs. Its development of the proposal took place through 

three stages: i) the bibliographic review; ii) elaboration and organization of the comparative 

results on a time scale with images from the LANDASAT 5 satellites of the years 2011, 2016 

and 2021, through vector and matrix data in the program of QGis georeferencing for land use 

and land cover; and iii) the proposal of environmental zoning together with biodiversity 

management programs such as the environment management program, sustainable rural and 

connectivity programs for areas of environmental importance, such as the feasibility of 

implementing fauna passages, since the Campos Gerais National Park, has two fragments due 

to PR 513 that is inserted within the limits of the CGNP. The insertion of a Mosaic of 

Conservation Units (UCs) of Conservation Units close to the CGNP, would collaborate for 

the insertion of other biodiversity conservation programs such as ecological corridors and the 

creation of Private Reserves of Natural Heritage (PRNH) of private areas close to the park 

that could compose the proposed Mosaic of Conservation Units. The results obtained show an 

intense variation in the use and cover of the soil in the last ten years, with the decrease of the 

soil cover of the mixed abrophilous forest and of the non-forest soil cover, strongly influenced 

by the development of anthropic activities of agricultural predominance. 

 

Keywords: Biodiversity, preservation, environmental planning
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INTRODUÇÃO GERAL 

 

As Unidades de Conservação (UCs) são ferramentas fundamentais para a proteção da 

biodiversidade, uma vez que protegem o habitat essencial para a sobrevivência das espécies 

ameaçadas da fauna brasileira (ICMBIO, 2020). De acordo com Young et al. (2015), as UCs 

fornecem uma gama de serviços ecossistêmicos, que vão além do simples fornecimento de 

oxigênio, água e alimentos para os herbívoros e carnívoros. No Brasil as UCs federais e 

estaduais protegem, em todos os seus biomas, mais de 100 milhões de hectares de ambientes 

naturais (BRASIL, 2006). 

A União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) definiu área protegida 

como: “... um espaço geográfico claramente definido, reconhecido, com objetivo específico e 

manejado através de meios eficazes, sejam jurídicos ou de outra natureza, para alcançar a 

conservação da natureza no longo prazo, com serviços ecossistêmicos e valores culturais 

associados” (IUCN, 2013). 

No Brasil as áreas protegidas são definidas e amparadas pelo o Art. 2º da Lei 9.985 de 

18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC) e 

definiu UC como:  

Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 

características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 

objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, 

ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (Brasil, 2000, Art. 2º). 

A diferença entre as áreas protegidas e UCs nomeadas no Brasil, não está somente na 

terminologia, mas também no uso de seus recursos naturais e grau de proteção. Com relação 

ainda sobre a questão terminológica, Dourojeanni (2015) destaca que durante muito tempo as 

áreas de proteção eram denomidas parques devido a criação da primeira área protegida do 

mundo, o Parque Nacional de Yellowstone nos Estados Unidos em 1872. Com o passar dos 

anos percebeu-se que nem todas as áreas eram iguais (Dourojeanni, 2015). Então, em 1948 foi 

criada a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), que, posteriormente, 

instituiu seis categorias de áreas protegidas. Apartir das nomenclaturas criadas pela IUCN, o 

Brasil criou em 2000, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), com duas 

categorias de UCs subdividas em grupos com graus de proteção e usos dos recursos naturais 
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diferentes, os quais serão apresentados adiante. 

Mas para que os objetivos de criação de uma UC sejam alcançados, é preciso a 

aplicação correta de métodos de gestão e planejamento. A política de conservação, por meio 

da criação e gestão das UCs no Brasil, enfrenta diversos desafios, entre eles, além dos 

conflitos sobre o uso dos recursos naturais, os problemas fundiários e a resistência de 

populações locais são os mais recorrentes (ICMBIO, 2015). Segundo Borrini-Feyerabend  et  

al. (2017), a gestão se refere a o que se faz em busca de determinados objetivos e os meios e 

ações para alcançá-los.  

O problema fundiário é o ponto que mais interfere na gestão e planejamento 

estratégico do Parque Nacional dos Campos Gerais (PNCG). O PNCG foi instituído em 23 de 

março de 2006, através do decreto 10.796 e abrange aproximadamente 21.299 hectares, 

possui seus limites distribuídos entre os municípios de Ponta Grossa, Castro e Carambeí, no 

estado do Paraná (Brasil, 2006). 

 Constituído por remanescentes de floresta Ombrófila Mista e Campos Sulinos, a 

criação do PNCG se fez necessária para a preservação desses ecossistemas naturais, 

possibilitando a realização de pesquisas científicas e programas de manejo da biodiversidade, 

visando promover educação ambiental e turismo ecológico (ICMBIO, 2006). Em sua vasta 

biodiversidade, o PNCG contém e protege espécies raras de plantas ameaçadas. Entre elas 

está a Araucaria angustifolia (Moro et al., 2015), recentemente classificada como espécie Em 

Perigo (EN), (Brasil, 2021).   

Com relação a biodiversidade de avifauna do PNCG, Netto (2020, p.73) ressalta que:   

 

O Parque Nacional dos Campos Gerais deve garantir a ocorrência de um grande 

número de espécies de aves, mas somente pesquisas contínuas e a divulgação de 

resultados vão efetivamente comprovar a real situação desse grupo animal tão 

importante e culturalmente tão emblemático. 
 

Embora o PNCG tenha sido criado a mais de 15 anos, ainda não possui um plano de 

manejo efetivo. Desta forma, esse estudo realizou o diagnóstico, zoneamento, planejamento 

estratégico e a proposição de programas para a conservação da biodiversidade para o PNCG, 

contribuindo assim para formulação do seu Plano de Manejo. Assim, ela está estruturada em 

quatro capítulos. No primeiro foi traçado o referencial teórico como suporte para os elementos  

tratados no segundo capítulo, o qual traz as bases e resultados para a proposta de apoio para a  
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elaboração do Plano de Manejo. No terceiro capítulo é apresentado a proposta de zoneamento 

ambiental e no quarto capítulo os programas voltados à conservação da biodiversidade. 
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CAPÍTULO 1  

REFERENCIAL TEÓRICO  E CONTEXTUALIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DOS 

CAMPOS GERAIS ( PNCG) 

 

1. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Introdução 

 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) foi instituído pela Lei Nº 

9.985 de 18 de julho de 2000 (Brasil, 2000). Nele, todo processo de criação, manejo e 

programas de conservação da biodiversidade possuem normativas estabelecidas para auxiliar 

na elaboração e execução de um plano de manejo eficiente. Por meio desta Lei estabeleceu-se 

categorias de UCs com ações específicas à serem aplicadas. 

O Plano de Manejo, conforme cita o inciso XVII do Art. 2º da Lei 9.985/2000, é o 

documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais da UC, se 

estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 

recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da 

unidade (Brasil, 2000). 

O zoneamento ambiental é estabelecido no inciso XVI do Art. 2º da Lei 9.985/2000, 

pela definição de setores ou zonas em uma UC com objetivos de manejo e normas 

específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os 

objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz (Brasil, 2000). 

Outros programas de manejo da biodiversidade podem ser incluídos, como as ações para 

regularização fundiária, as passagens de fauna para mitigar os problemas da fragmentação de 

habitats, e a viabilidade de inserção dos corredores ecológicos, conforme indica o inciso XIX 

da referida Lei (Brasil, 2000), justapostas com a possibilidade de formação de mosaico de 

UCs. 

 

1.1 Histórico da Criação das Unidades de Conservação (UCs) 

 

Em âmbito internacional, as áreas protegidas estão organizadas em seis categorias: I – 

Reserva Natural/Área Selvagem; II – Parque Nacional; III – Monumento Natural; IV – Área 
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de Manejo de Espécies/Habitats; V – Paisagem Terrestre ou Marítima Protegida; e VI – Área 

Protegida para Manejo de Recursos. Elas foram discutidas no Congresso Mundial de Parques 

Nacionais e Áreas Protegidas, realizado na Venezuela em 1992, e são mediadas e atualizadas 

pela União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN, 

1994). 

No Brasil as áreas protegidas são denominadas Unidades de Conservação (UCs). O 

SNUC determina no art.7 cap. III, que as UCs integrantes do SNUC são divididas em dois 

grupos, com características específicas: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso 

Sustentável. O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, 

sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos 

previstos nesta Lei (Brasil, 2000). Já as  Unidades de Uso Sustentável tem por objetivo a 

compatibilização e a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus 

recursos naturais (Brasil, 2000). 

 Em um paralelo da classificação da IUCN com o sistema brasileiro, as categorias I, II 

e III apresentam objetivos e diretrizes compatíveis com as UCs de proteção integral (uso 

indireto), e as categorias IV, V e VI são compatíveis com as UCs de uso sustentável (uso 

direto) (Neto et al., 2016). UCs de proteção integral encerram categorias que apresentam 

maior restrição ao uso dos recursos naturais e não admitem a ocupação humana. Apesar de 

haver discussões em relação a sua efetividade, a UC de proteção integral é, atualmente, a 

melhor opção para a conservação in situ da biodiversidade (Bensusan, Nurit., 2006).  

De fato, as UCs existem porque os ambientes em seus estados naturais estão sob 

ameaça. Ações de conservação da natureza competem com outras modalidades do uso das 

áreas, como a agricultura, o extrativismo e a ocupação humana (Neto et al., 2016). A soma de 

todos esses fatores torna o planejamento da rede de áreas protegidas uma etapa crucial para a 

preservação da biodiversidade (Neto et al., 2016). 

A primeira experiência de uma área criada a partir de uma lei, com a finalidade de 

conservação e equilíbrio de processo ecossistêmicos, ocorreu na reserva florestal de Tobago, 

na ilha de Trinidad e Tobago, em 1776, cujo objetivo consistia em “atrair chuvas frequentes 

para contribuir com a fertilidade das terras” (Pureza et al., 2015, p. 24). Já, com a função de 

criação de áreas protegidas, com o objetivo de proteção da natureza, foi o Parque Nacional de 

Yellowstone, nos Estados Unidos da América, em 1872, e está configura-se como a 

instituição da primeira política pública moderna no que tange às UCs (Meira et al., 2018). 
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No Brasil, devido à visão mundial de necessidade dos espaços naturais serem 

protegidos institucionalmente, na década de 30 foram criados os três primeiros parques 

nacionais, Parque Itatiaia, da Serra dos Órgãos e do Iguaçu (Drummond et al., 2010).  

Marcada também por importantes avanços nas questões ambientais, segundo Brito 

(2000), a década de 70 iniciou a criação de UCs na região norte do Brasil, as quais abrangem 

grandes extensões de áreas.  

Na década de 80 houve a criação da Constituição Federal, em 05 de outubro de 1988. 

Essa década é referência histórica na criação das UCs, as quais foram instituídas pelo Instituto 

Brasileiro do Desenvolvimento Florestal - IBDF. Com a instauração da Secretaria Especial de 

Meio Ambiente – SEMA, uma nova categoria de manejo de uso restritivo veio a somar-se às 

outras: as Estações Ecológicas (Lei Nº 6.902, de 27 de abril de 1981) juntamente com a 

criação da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, a qual institui a Politica Nacional do Meio 

Ambiente (PNMA). Nesse mesmo período ainda serve de referência aos governos, pois a 

partir dela temos as categorias de reservas biológicas e reservas ecológicas (Dias et al., 2010). 

Nesta mesma temporada as compensações ambientais foram incluídas para empreendimentos 

de médio e grande porte pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Resolução CONAMA 

Nº 10 de 1987), as quais foram efetivamente homologadas na Resolução CONAMA 02/96. O 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, foi 

criado pela Lei Nº 7.735 de 1989, que determinou a fusão da SEMA, IBDF, SUDEP e 

SUDHEVEA, e unificou o processo de fiscalização das UCs de proteção integral (à época 

unidades de uso indireto) (Dias et al., 2010). Descrevendo no Art. 2º, formular, coordenar, 

executar e fazer executar a PNMA e da preservação, conservação e uso nacional, fiscalização, 

controle e fomento dos recursos naturais renováveis (Brasil, 1989) 

Através da Lei Nº 9.985 de 18 de julho de 2000, estabeleceu o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação - SNUC, para fiscalizar a manutenção das UCs de proteção 

integral. Conforme estabelece essa Lei, as UCs são divididas em dois grupos: proteção 

integral e uso sustentável. Ambos possuem objetivos específicos legalmente definidos. 

 

1.2 Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 

 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) tem como objetivos reger 

normas e procedimentos oficiais para a criação, gestão e instauração de uma UC, que pode ser 
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de responsabilidade federal, estadual, municipal ou de iniciativa privada. O SNUC foi criado 

em resposta ao Art. 225, inciso 1º, do Capítulo VI da Constituição Federal, que determina a 

definição de espaços protegidos, como aponta a transcrição abaixo: 

[...] definir, em todas as unidades da federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 

supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 

comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção 

(BRASIL, 1988). 

O SNUC prevê a elaboração de plano de manejo para todas as categorias de UCs e lhe 

atribui o papel de principal instrumento de gestão de uma unidade de conservação, promove e 

garante a preservação da biodiversidade, além de promover o desenvolvimento sustentável 

das comunidades tradicionais por meio do uso consciente dos recursos naturais. Conforme 

comentado acima, o SNUC, classifica as UC em dois grupos de tipologia: proteção integral e 

uso sustentável, os quais possuem objetivos e formas de proteção diferentes, principalmente 

em relação ao uso do solo (Art. 7º, Lei Nº 9.985, 2000).  

As UCs de Proteção Integral tem como finalidade preservar a natureza, sendo admitido 

apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos no Art. 28 

da Lei 9.985 (Brasil, 2000). Fazem parte dessa categoria: 

• Estações ecológicas;  

• Reservas biológicas; 

• Parques nacionais;  

• Monumentos naturais;  

• Refúgios de vida silvestres.  

As UCs de Uso Sustentável tem como propósito compatibilizar a conservação da 

natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. Fazem parte dessa 

categoria: 

• Áreas de proteção integral; 

• Áreas de relevante interesse ecológico;  

• Florestas nacionais; 

• Reservas extrativistas; 

• Reservas de fauna;  

• Reservas de desenvolvimento sustentável;  
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• Reservas particulares de patrimônio natural.  

 

1.3 Gestão em Unidades de Conservação  

 

As diretrizes determinadas pelo SNUC possibilitam a preservação ambiental 

organizada e potencializa as UCs para que tenham planejamento e gestão integradas, 

assegurando amostras significativas de habitats, populações, ecossistemas no território 

nacional e nas águas jurisdicionais e, por isso, todas as esferas governamentais, participam da 

sua gestão (Dos Santos, 2021).  

Assim, a gestão do SNUC é feita com a participação das esferas do poder público 

federal, estadual e municipal. As atribuições dos órgãos para a gestão do sistema vão desde a 

coordenação e o acompanhamento do mesmo até a sua implementação propriamente dita 

(Pinheiro, 2021).  

O SNUC é gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições:  

• Órgão Consultivo e Deliberativo: Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA), que tem a função de acompanhar a implementação do SNUC;  

• Órgão Central: Ministério do Meio Ambiente (MMA), com a finalidade de 

coordenar o SNUC;  

• Órgãos Executores: Representados, na esfera federal, pelo Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e, em caráter supletivo, 

pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) (Brasil, 2007); 

• Órgãos Executores: nas esferas estadual e municipal, são representados pelos 

órgãos estaduais e municipais de meio ambiente. 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) é uma 

autarquia em regime especial vinculado ao Ministério do Meio Ambiente e integra o Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) que foi criado em 28 de agosto de 2007, pela Lei 

11.516 é responsável por formular e implementar políticas públicas ambientais visando 

proteger o meio ambiente e promover o desenvolvimento socioeconômico sustentável. Isso se 

dá por meio da gestão de UCs federais, da promoção do desenvolvimento socioambiental das 

comunidades tradicionais nas UCs de uso sustentável, da pesquisa e gestão do conhecimento, 

da educação ambiental e do fomento ao manejo ecológico (MMA, 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11516.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11516.htm
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1.4 Plano de Manejo (PM) 

 

No ano de 2000, o SNUC estabeleceu o plano de manejo (PM) como ferramenta 

central para o processo de gestão de todas as categorias de UC (Brasil, 2000). O PM, 

conforme determina a Lei, deve ser implantado em um prazo máximo de cinco anos após a 

criação da UC. Em sua elaboração devem ser determinados os objetivos e as diretrizes legais 

para a gestão da UC.  

O PM deve ser construído por meio de estudos, incluindo o diagnóstico físico, 

biológico e social da área, o qual servirá de base às ações e normas restritivas de uso e manejo 

dos recursos naturais da UC e seu entorno (Paiva, 2003). Naves (2013) afirma que, na prática, 

o PM nada mais é que a lei interna da UC, de modo que nada pode ser realizado sem que nele 

esteja previsto. 

Manetta et al. (2016) destaca que os planos de manejo são fundamentais para a 

conservação da biodiversidade,  e utilizar ferramentas e técnicas para sua elaboração, obterá 

mais resultados. 

O Brasil possuia diferentes propostas metodologicas para a criação de PM . Para se ter 

mais objetividade houve mudanças significativas no processo elaboração. Atualmente as UCs 

elaboram planos de manejos mais sucintos e diretos, e contam com uma série de outros 

instrumentos de gestão. O Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta o 

SNUC também apresenta as normas para a elaboração do Plano de Manejo. A instrução 

normativa (IN)  ICMBio nº 07/2017, de 21 de dezembro de 2017, também colabora com 

diretrizes e procedimentos para a elaboração e revisão dos PM, das UCs federais. 

O Roteiro metodológico para elaboração e revisão de planos de manejo das unidades 

de conservação federais elaborado pelo ICMBIO em 2018, descreve a função de um plano de 

manejo em UC, bem como os componentes fundamentais e componentes dinâmicos em uma 

UC: 

Função de um Plano de Manejo: 

• Identifica as condições, ameaças e problemas da UC em relação aos seus 

recursos e valores fundamentais;  

• Identifica e prioriza planos, estudos e ações de manejo que são necessários 

para a UC; 
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• Identifica as diferentes zonas de manejo, cujas respectivas ações de manejo 

visam atingir o propósito da UC; 

• Estabelece as normas para utilização dos recursos naturais da UC; 

• Favorece a integração com planejamento institucional, a partir da consulta e 

descentralização de planejamentos específicos das UCs, para as coordenações 

específicas;  

• Fornece um meio de comunicar aos diferentes públicos, por meio de um 

documento objetivo, o que é mais importante acerca da UC; 

•  Ajuda a concentrar esforços nos recursos e valores fundamentais para a 

proteção da UC, cruciais para atingir o seu propósito e manter a sua 

significância;   

• Fornece uma base para garantir a coerência na UC quanto aos planos e 

decisões, além de garantir que planejamentos e ações subsequentes contribuam 

para atingir o propósito da UC e outros objetivos; 

• Serve de base para nortear o desenvolvimento de todos os planejamentos 

posteriores, bem como o seu monitoramento; 

• Descreve as diretrizes técnicas para os recursos e valores fundamentais da UC. 

Componentes fundamentais: constituem a missão da UC e geralmente não mudam 

com o tempo. Além disso, são a base para o desenvolvimento dos planos específicos e dos 

esforços de manejo futuros. Incluem os seguintes elementos:  

• Propósito: expressa para que serve a UC, embasado em seus objetivos de 

criação; 

• Declarações de significância: definem porque a UC é especial e importante no 

contexto global, nacional, regional e sistêmico; 

• Recursos e valores fundamentais: expressam o que a UC possui de mais 

importante, são os aspectos ambientais, sociais, culturais, históricos, 

paisagísticos, entre outros, cuja conservação é essencial para atingir o 

propósito da UC e manter sua significância. 

Componentes Dinâmicos: são elementos dinâmicos que mudam com o tempo. A 

medida em que o contexto em que a UC está inserida mudar, ou as condições e tendências dos 

recursos e valores fundamentais mudarem com o tempo, a análise da necessidade de dados e 

planejamento precisará ser revisitada e revisada, juntamente com as questões-chave. Inclui os 
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seguintes elementos:  

• Necessidades de dados e planejamentos: são identificadas com base na análise 

dos recursos e valores fundamentais e das questõeschave da UC, e definem 

quais são os planos e estudos específicos a serem desenvolvidos de acordo com 

o contexto de cada UC; 

• Subsídios para interpretação ambiental: irão contribuir para a definição dos 

temas interpretativos, dentro do futuro plano de interpretação ambiental da UC; 

•  Mapeamento e banco de dados geoespaciais da UC: compreende as 

informações espacializadas (ou seja, informações com coordenadas 

geográficas) da UC e do plano de manejo. Estas informações podem ser 

disponibilizadas de forma impressa ou como dados geoespaciais eletrônicos em 

um ambiente de mapeamento na internet, por exemplo. 

Além de todos esses componentes apresentados, o roteiro metodológico do ICMBIO, 

dispõe também dos componentes Normativos: Que são elementos que sistematizam os atos 

legais vigentes para a UC, bem como definem normas gerais de uso e gestão de seu território, 

com implicações legais. 

O Plano de Manejo pode prever, quando for o caso corredores ecológicos associados a 

UC, a implantação de estruturas físicas dentro da UC, visando minimizar os impactos 

negativos, garantir a manutenção dos processos ecológicos e prevenir a simplificação dos 

sistemas naturais ICMBIO, 2018). Outras medidas são incluídas no PM visando promover a 

integração da UC, como questões econômicas e sociais das comunidades que estão no entorno 

ou dentro dos limites da UC, regras para visitação também são definidas no PM. 

(MMA,2018). 

O Zoneamento é um dos componentes normativos  de um plano de manejo. Ele é um 

instrumento de ordenamento territorial, pois ele ordena espacialmente as áreas para diferentes 

graus de uso e proteção.  Assim como um plano diretor municipal, o zoneamento de uma UC 

não é um processo inerte, devendo ser revisado de acordo com as necessidades de manejo e 

para resposta aos processos e demandas inerentes da unidade como, visitação, recuperação e 

proteção. Mendes (2011) salienta que o zoneamento deve conter  informações importantes e 

claras sobre os elementos naturais, biodiversidade, potencialidades e fragilidades. Aliados a 

essas bases de dados estão o uso de  Sistemas de Informações Geográficas (SIG) e 

Sensoriamento Remoto, os quais são recursos úteis para delimitação das zonas e definição das 
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estratégias que efetivem a conservação das áreas para cumprir os objetivos definidos pela 

categoria da UC. 

 Dentro do zoneamento encontra-se o conceito da Zona de Amortecimento (ZA). A 

ZA foi estabelecida já na década de 1930 devido aos estudos sobre biologia da conservação. 

A ZA  é  definida  pelo  Art.  2º,  inciso  XVIII  da  Lei  nº  9.985/2000, como o “Entorno de 

uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e  restrições  

específicas,  com  o  propósito  de  minimizar os impactos negativos sobre a unidade (Brasil, 

2000, p.3)”. Silva Neto (2012) descreveu a ZA como tendo a função de proteger o entorno das 

UCs, criando assim uma área de proteção que permite, com ressalvas, atividades antrópicas. 

Essa porção adjacente visa minimizar os efeitos de borda. 

É importante ressaltar que, no artigo 25 da Lei  9.985 do SNUC, está previsto que 

todas as UCs devem conter uma ZA, com exceção apenas das reservas particulares do 

patrimônio natural e das áreas de proteção ambiental (Brasil, 2000). Também está previsto 

que a ZA não faz parte da UC, mas, por força de lei, fica sujeita a um modo de zoneamento 

obrigatório, que regula certas atividades econômicas. Destaca-se que, em caso de propriedade 

privada, não caberá indenização ao proprietário, porque o entendimento é que a área possa ser 

explorada economicamente, apenas sofrendo algumas restrições, porém não tão intensas como 

as do interior da UC. 

Essas zonas são utilizadas de acordo com as categorias de UCs, com diferentes niveis 

de de intervenções, normativas e aplicações. Recentemente as nomenclaturas das zonas foram 

atualizadas pelo ICMBIO, e descritas no Roteiro metodológico para elaboração e revisão de 

planos de manejo das unidades de conservação federais elaborado pelo ICMBIO em 2018. 

Para a categoria de Parques Nacionais as zonas aplicadas se necessárias em um PM de 

uma UC estão identificadas em negrito: 

Zonas sem ou com baixa intervenção: 

• Zona de preservação; 

• Zona de Conservação; 

• Zona de Uso Restrito. 

  Zonas com média intervenção; 

Zona de Uso Moderado; 

• Zona de Uso Comunitário; 

• Zona de Manejo Florestal. 
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Zonas com grau alto de intervenção; 

• Zona de Infraestrutura;  

• Zona Populacional; 

• Zona de Produção; 

• Zona Urbanoindustrial. 

Zonas com uso diferenciados: 

• Zona de Sobreposição Territorial; 

• Zona de Diferentes Interesses Públicos; 

• Zona de Adequação Ambiental; 

• Zona de Uso Divergente. 

 

 

1.5 Fragmentação de habitats 

 

Os principais fatores que afetam a dinâmica de fragmentos florestais são tamanho, 

forma, grau de isolamento, tipo de vizinhança e histórico de perturbações (Viana et al, 1992). 

A  fragmentação dos hábitats, por sua vez, impacta negativamente os processos ecológicos e, 

consequentemente, leva à perda de biodiversidade (Tannier et al., 2016).  

Com as intervenções antrópicas nos ambientes naturais, a perda de hábitat e a 

fragmentação dos ecossistemas resultam em paisagens com formatos de mosaico compostos 

por manchas e corredores (Fahrig, 2003, 2017). Por sua vez, esta fragmentação se torna bem 

mais impactante se considerar a diversidade não somente de espécies, mas de material 

genético. A perda de variabilidade genética também é preocupante no contexto de 

fragmentação de habitats. 

Haddad et al. (2015) classifica a fragmentação vegetal como o resultado da alteração 

de áreas naturais pela ocupação antrópica, resultando no aparecimento de grandes faixas 

degradadas. Esta fragmentação de habitat é responsável pela redução da biodiversidade 

natural e resulta em prejuízos aos processos ecossistêmicos fundamentais em detrimento do 

isolamento de  habitats ( Haddad et al., 2015). 

Moraes et al. (2015) enfatizam que a  fragmentação de florestas leva ao isolamento 

dos remanescentes, ocorrendo assim inúmeras mudanças no microclima, degradação dos 

recursos naturais e distúrbios no regime hídrico, bem como a modificação ou eliminação das 
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relações ecológicas. Outros autores abordam ainda, que a fragmentação florestal causa uma 

grande modificação e /ou perda de espécies, tanto na fauna quanto na flora, devido à 

diferenciação nos habitats, microclima e estrutura da vegetação, além de permitir ou não a 

interação entre elas (Assis, et al, 2019).  

 

1.6 Ecologia das estradas e passagem de faunas 

 

A ecologia de estradas é um segmento da ecologia que preocupa-se com os impactos 

negativos das rodovias sobre a biodiversidade, por meio da fragmentação de habitats que 

promove o isolamento das populações, bem como os atropelamentos da fauna. No Brasil, o 

primeiro estudo relacionado a ecologia de estradas ocorreu em 1988 (Novelli et al., 1988), os 

quais relataram mortes de aves devido a atropelamentos no estado do Rio Grande do Sul. Em 

2000 houve um crescimento em linhas de pesquisas sobre as faunas atropeladas e os meios de 

mitigação (Bager et al., 2007). Em 2012, na Universidade Federal de Lavras iniciaram-se os 

estudos de ecologia de estradas, juntamente com o departamento de Biologia, que através de 

um aplicativo de celular (Urubu), permite que a base de dados seja abastecida com 

informações dos cidadãos, enviando fotos de animais atropelados nas rodovias, sendo 

posteriormente identificadas  taxonomicamente e mapeadas geograficamente (Portal C, 2017). 

Para amenizar esses impactos, modificar o hábitos dos motoristas, como inclusões de 

sinalização e redutores de velocidade e modificar os hábitos dos animais, como a utilização de 

passagens de fauna, podem ser promissoras (Forman et al, 1998). 

Como qualquer ação é preciso de planejamento, na pré- construção de uma rodovia, 

estudos ambientais realizados durante o processo de elaboração do projeto, torna a medida 

mais econômica do que instala após a construção.  

As passagens de fauna devem atuar em conjunto com cercas condutoras, compondo 

um conceito único para manter a conectividade entre populações de habitats 

fragmentados. Na tentativa dos animais atravessarem as rodovias, eles são 

primeiramente barrados nas cercas, que funcionam como guias para conduzi-los até 

as passagens de fauna, Zanardo (2018). 

 

O estudo para implantação de passagens de fauna deve identificar trechos prioritários, 

conforme as orientações de Rosa e Bager (2010). Para tanto, utiliza-se o Índice de 

Hierarquização (IH), o qual se baseia na análise de quatro parâmetros: riqueza de espécies 
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alvo (definidas pelos autores), diversidade total de espécies atropeladas, taxa de 

atropelamento de espécies alvo e presença de espécies ameaçadas, para cada trecho de uma 

rodovia avaliada. Nesta fase de estudo deve-se identificar a distribuição dos atropelamentos, 

verificar se ocorrem agrupamentos significativos e em que escala os atropelamentos ocorrem, 

para posteriormente, determinar os trechos com maior mortalidade (hotspot). Para  Ibram 

(2013), uma distribuição sem agrupamentos significativos sugere que não existe um local 

efetivamente de maior mortalidade, portanto, a localização de uma medida mitigadora ao 

atropelamento em qualquer trecho da rodovia teria o mesmo efeito. 

 

1.7  Mosaico de Unidades de Conservação e Corredores Ecológicos 

 

Um mosaico é composto por fragmentos, naturais ou não, com diferentes formas, 

conteúdos e funções, necessita de criação de conselho consultivo com  representantes de todas 

as UCs que compõem o Mosaico. O Ministério do Meio Ambiente é responsável por 

reconhecer mosaicos, conforme procedimentos instituídos na Portaria nº 482, de 7 de 

dezembro de 2010 (Brasil, 2010). No Brasil há atualmente catorze (14) mosaicos 

reconhecidos (ICMBIO, 2022). 

Reconhecido pelo SNUC, através do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, 

Capítulo 3, os mosaicos de UC são modelos de gestão territorial para a conservação e 

ordenamento da biodiversidade. Neste decreto estão algumas definições e normas para os 

mosaicos, tais como: i) mosaico de UCs será reconhecido pelo MMA a pedido de seus 

gestores; ii) deverá dispor de um conselho consultivo, com a função de atuar como instância 

de gestão integrada das UCs que o compõem; iii) a composição do conselho será estabelecida 

na portaria que o instituir; iv) o conselho de mosaico terá como presidente um dos chefes das 

UCs; v) a competência do conselho será elaborar seu regimento interno, propor diretrizes e 

ações para compatibilizar, integrar e otimizar as atividades desenvolvidas em cada unidade de 

conservação, tendo em vista, em especial, os usos na fronteira entre unidades, o acesso às 

unidades, a fiscalização, o monitoramento e avaliação dos planos de manejo, a pesquisa 

científica e a alocação de recursos advindos da compensação do licenciamento ambiental, a 

relação com a população residente na área do mosaico) para fins de gestão, os corredores 

ecológicos reconhecidos pelo MMA integram os mosaicos para esses fins (Brasil, 2002). 

Esse modelo de gestão busca a integração dos gestores com a população local, ao 
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passo que o mosaico é o conjunto de UCs, de categorias diferentes ou não, próximas, 

justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas, públicas ou privadas, que garantem a 

presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o desenvolvimento 

sustentável. Para Pires et al. (2018) os mosaicos são capazes de fortalecer os corredores 

ecológicos na medida em que essas áreas passam a ter uma gestão integrada, pois garantem o 

seu manejo sustentável sem ocorrer impacto em nenhuma área, seja um corredor ecológico, 

uma zona de amortecimento ou a própria UC. 

Os corredores ecológicos que são dispositivos normativos dentro de um Plano de 

Manejo, são parte integrante da legislação ambiental brasileira. Eles são citados na Lei 

Federal n° 9.985 (SNUC), de 18 de julho de 2000 cujo Art. 2º define corredores ecológicos 

como:  

Porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, 

que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a 

dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a 

manutenção de populações que demandam, para sua sobrevivência, áreas com 

extensão maior do que aquela das unidades individuais (Brasil, 2000). 

 

Rodrigues (2020) cita que de acordo com a Teoria Ecológica Contemporânea, a 

capacidade de sobrevivência de uma metapopulação normalmente está inversamente 

relacionada ao seu grau de isolamento. Assim, a estratégia de usar corredores ecológicos é de 

extrema importância, pois aumenta o fluxo de animais e a troca de material genético, 

enriquece a diversidade entre as espécies, facilitando a troca de sementes e polinizadores entre 

os fragmentos, além de auxiliar a recolonização da área degradada e aumentar a área para 

espécies que necessitam de áreas maiores. Para se estabelecer um corredor ecológico, precisa 

considerar, além dos critérios biológicos, os elementos que compõem a paisagem natural e 

antropogênica.  
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CAPÍTULO II 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DOS CAMPOS GERAIS 

 

Introdução 

A UC do PNCG pertence à categoria de proteção integral, cujo objetivo é 

preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com 

exceção dos casos previstos em Lei (Brasil, 2000). Como exemplos de atividades de uso 

indireto estão: turismo ecológico, pesquisa científica e a educação ambiental. A partir desse 

contexto, para o diagnóstico recente da UC, fez-se uso de metodologia de levantamento de 

dados técnicos documentais, e a utilização de base de dados georreferenciados dos últimos 

dez anos (2011 a 2021), para elaborar o plano de manejo ambiental e programas de manejo da 

biodiversidade. 

 

2.1 Caracterização da Área de Estudo 

 

O PNCG situa-se na região centro-leste do Estado do Paraná, na borda da chamada 

Escarpa Devoniana, em áreas do Primeiro e Segundo Planalto paranaense. Com uma área total 

de 21.299 hectares, abrange parte dos municípios de Ponta Grossa, Castro e Carambeí (Tabela 

1; Figura 1), estando delimitado pelas coordenadas UTM 7210000 e 7240000 de latitude sul; 

590000 e 615000 de longitude oeste. Prevalece o valor sobre a geologia e geomorfologia nos 

quais resultam em ambientes únicos com capões e matas ciliares e relevos com afloramentos 

rochosos de graus diferenciados. A região possui diversos atrativos de natureza cênica, como 

furnas, cachoeiras, cavidades naturais, sítio arqueológico além de fauna e flora específicas da 

floresta de araucárias, algumas delas em risco de extinção (Oliveira, 2008). 

Fatores Bióticos: 

Espécie endêmica: Flora: Cacto-bolinha, Rainha-do-abismo;  

Espécie migratórias: ausentes; 

Fatores abióticos: 

Relevo: O relevo da região é representado por escarpas, canyons, falhas, fendas, 

morros, cavernas, drenagens subterrâneas e pequenas depressões. Ressalta-se que sobre os 

arenitos da Formação Furnas, o relevo apresenta características de um sistema cárstico 
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(IAPAR, 2019). 

Solo: A diversidade dos solos do Parque Nacional dos Campos Gerais é reflexo 

da variação geológica e geomorfológica da região onde está localizado. 25 categorias de solo 

foram entradas na área da Unidade, dentre as mais expressivas estão: Cambissolo háolico, 

latossolo vermelho-amarelo e neossolo litolitico (Melo et. al, 2006); 

Geologia: A geologia da área do parque é representada por formações rochosas 

que afloram no Primeiro Planalto Paranaense, e pela Formação Furnas, situada no Segundo 

Planalto. São nos arenitos da Formação Furnas, onde estão presentes as cavidades 

subterrâneas, tais como a Caverna da Chaminé, Sumidouro do Córrego das Fendas, Furnas 

Gêmeas, Caverna do Zé, entre outras (Melo et. al, 2006); 

Hidrologia: A área do parque está inserida em duas bacias hidrográficas; Rio 

Tibagi e rio Ribeira, abrigando algumas das principais nascentes dessas bacias (Oliveira, 

2012).O PNCG engloba paisagens do primeiro e segundo planaltos paranaenses pois possui 

um atributo geológico singular, a Escarpa Devoniana. Muitas das cavidades naturais 

existentes no PNCG ainda não foram mapeadas nem acessadas para geração de conhecimento 

científico. Protege nascentes de rios importantes como o Tibagi e o Ribeira. Oferece a 

possibilidade de conexão com unidades de conservação já existentes na região, como o 

Parque Estadual de Vila Velha e a APA da Escarpa Devoniana. 

 

Tabela 1 Extensão da unidade de conservação (UC) do Parque Nacional do Campos Gerais nos municípios 

(Mun); Porção da UC no território municipal (UC – Mun (%)). Extensão municipal  da UC (Mun – UC (%) 

Município Área municipal (ha) Área da UC (ha) UC – Mun (%) Mun – UC (%) 

Ponta Grossa 206.755 13.058,23 60,04 6,32 

Castro 253.150 6.826.61 31,39 2,70 

Carambeí 64.968 1.865,04 8,57 2,87 

 

2.2 METODOLOGIA 

2.2.1 Levantamento de dados documentais 

 

A metodologia empregada para as informações teóricas para a primeira etapa foi a 

qualitativa, bibliográfica e documental existente, propondo pela pluralidade de concepções em 

relação ao objeto de pesquisa (Triviños, 1987). Lüdke  e  André  (2013), ao  justificarem  os  
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métodos  para  as  pesquisas  de  cunho qualitativo, citam a observação, e a análise 

documental como o tripé para a construção de uma pesquisa com rigor científico validável. 

Através desse método foram coletadas informações de instituições 

governamentais (MMA, IBAMA, ICMBio), não governamentais, artigos, livros, dissertações, 

resoluções, portarias, teses, roteiros, anais, periódicos entre outros.  Informações sobre os 

instrumentos de criação e regulamentação do plano de manejo; instrumentos de criação e 

regulamentação dos parques nacionais no Brasil foram os assuntos norteadores da pesquisa. 

Identificados e analisados comparativamente três documentos de orientação para 

elaboração dos Planos de Manejo para Parques Nacionais: o Decreto Nº 84.017 de 

Regulamentação dos Parques Nacionais (Brasil, 1979); o Roteiro Metodológico para o 

Planejamento de Unidades de Conservação de Uso Indireto (IBAMA, 1996); e o Roteiro 

Metodológico de Planejamento Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação Ecológica 

(IBAMA, 2002 c) Roteiro para Plano de manejo (ICMBIO, 2018) e a Instrução Normativa Nº 

01 de 2018 (ICMBIO, 2018). 

Em cada um desses documentos foram avaliados o encaminhamento dado à 

estrutura geral dos Planos de Manejo e as orientações direcionadas ao planejamento dos 

Parques Nacionais. Esta análise permitiu montar a evolução deste instrumento até o presente.  

Com objetivo de verificar a existência de legislações específicas e instrumentos 

públicos de gestão relacionados às questões ambientais e de uso do solo fez-se a pesquisa nos 

sites das prefeituras dos municípios de Ponta Grossa, Carambeí e Castro.  

Para levantamento de como está a gestão das UC, fez uma pesquisa a trinta (30) 

gestores via formulário google (anexos), para a aplicação da ferramenta Tracking Tool 

proposto pela Iniciativa Florestal, utilizada pelo Brasil desde 2005 (Oliveira, 2008), formada 

pela Rede WWF e Banco Mundial. O Tracking Tool é uma ferramenta de avaliação de 

efetividade de gestão em unidades de conservação baseada no modelo desenvolvido pela 

Comissão Mundial de Áreas Protegidas (CMAP) da UICN (Silva, 2016).  Esses dados serão 

utilizados para um estudo direcionado posteriormente. 

 

O Tracking Tool é iniciado com um entendimento do contexto dos 

valores e ameaças existentes em cada unidade de conservação e avança por meio do 

planejamento e da alocação de recursos. Como resultado das ações de gestão, 

eventualmente se produz produtos e serviços, que resultam em impactos ou êxitos 

para as unidades avaliadas (Silva, 2016). 
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2.2.3 Processamento de imagens 

 

Junto ao Sistema Integrado de Bases Geoespaciais MapBiomas produzidos 

através de uma rede colaborativa de co-criadores formado por ONGs, universidades, e 

empresas de tecnologias organizados por biomas e temas transversais, para esse estudo usou-

se a base de dados dos mapeamentos dos anos de 2011, 2016 e 2020 no formato matricial 

(pixel de 30x30m).  

Para o resultado do ano de 2021, fez-se uso comparativo dos dados já mapeados 

referente ao ano de 2020, no formato matricial (pixel de 30x30m), cada mosaico contém 

camadas de informação, incluindo as bandas espectrais, frações e índices (ex. NDFI, NDVI 

etc). As análises das imagens foram realizadas utilizando escala 1:25000 e basearam-se na 

interpretação do Ortofotomosaico. Na plataforma do Mapbiomas foi adquirido um arquivo em 

formato shapefile (.shp) referente a área limite do PNCG. O procedimento foi realizado no 

aplicativo computacional QGIS® na versão 3.22.3, em seguida, os arquivos de uso de solo 

foram adicionados, trabalhando-os em três layouts diferentes. O mapeamento da superfície do 

PNCG utilizou todas as cenas do satélite Landsat com menos 70% de cobertura de nuvens, na 

resolução espacial de 30 metros.  
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Figura 1. Mapa de localização do  Parque Nacional do Campos Gerais, editado pela autora 
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3. DIAGNÓSTICO DA ÁREA 

 

3.1 Uso e cobertura do solo 

É numeroso o uso do solo de áreas de campo nativo atualmente utilizadas para o 

cultivo do agronegócio, com lavouras de inverno (trigo e silagem) e verão (milho e soja). Isso 

se deve principalmente aos avanços da mecanização agrícola e constante aperfeiçoamento das 

técnicas de plantio direto e correção dos solos, que permitem cultivar hoje terras antes 

consideradas improdutivas, principalmente em se tratando dos solos rasos e ácidos da região. 

Em consequência, remanescentes fragmentários de campo nativo restringem-se às áreas onde 

afloram o arenito ou o lençol freático, constituindo as tipologias refúgio vegetacional rupestre 

ou estepe higrófila, respectivamente. São ecossistemas restritivos, porém com elevada 

diversidade de espécies (Dalazoana et al., 2007), muitas delas endêmicas, raras ou ameaçadas 

de extinção. 

Da Silva, 2021, cita que o Parque abriga diversas espécies de fauna e flora nativa, 

endêmicas e/ou ameaçadas de extinção presentes tantos nos Campos Sulinos, como também 

na fisionomia floresta Ombrófila Mista.  
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Figura 2. Mapa de uso e cobertura do solo do Parque Nacional dos Campos Gerais, ano de 2011, editado pela autora 
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Figura 3. Mapa de uso e cobertura do solo do Parque Nacional dos Campos Gerais, ano de 2016, editado pela autora 
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Figura 4. Mapa de uso e cobertura do solo Parque Nacional dos Campos Gerais, ano de 2021, editado pela autora 
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3.2 Qualidade da pastagem 

 

Considera-se a qualidade da pastagem como parâmetro para o aumento da colheita e 

produtividade do rebanho, gerando melhor custo para quem produz, e ação positiva para o 

Brasil, com qualidade e pastagens bem manejadas, executando de forma positiva a captura do 

carbono (Do Sul et al, 2018). 

MOREIRA J.C, (2014) descreveu a degradação severa do solo do PNCG  como 

resultando em erosão, compactação, salinização, acidificação, contaminação, desertificação, 

perda de matéria orgânica e de nutrientes no solo, diretamente associadas à perda de qualidade 

nutricional dos alimentos, o que coloca em risco a segurança alimentar e nutricional. 
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Figura 5. Mapa de qualidade da pastagem do Parque Nacional dos Campos Gerais, ano de 2021, editado pela autora 
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3.3 Resultados e Discussão 

 

O diagnóstico dos últimos 10 anos, indicou que no PNCG, houve a queda de 6% da 

perda de cobertura vegetal não florestal (campo alagado e área pantanosa, formação 

campestre, apicum e afloramento rochoso), em torno de 58 hectares foram recuperados 

(MapBiomas, 2020). 

           A cobertura florestal (formação florestal, formação savânica, mangue e Restinga 

Arborizada) do PNCG ocorreu uma perda líquida em toda a vegetação de 0,25% ao ano, isso 

se dá pelo aumento da expansão agropecuária que adicionou 0,27% na cobertura do solo do 

PNCG. Na cobertura hidrológica (rio, lago e aquicultura) do PNCG, houve diminuição de 

extensão de 8%, no ano de 2011 possuía 86 hectares, em 2021 houve queda para 79 hectares. 

A partir do diagnóstico físico, biológico e social da área do PNCG, obteve-se o 

resultado de perda média anual de 0,25% de floresta nativa. A análise comparativa dos 

últimos dez anos (2011 a 2021) revelou que houve uma perda de aproximadamente 533 

hectares, equivalente a 530 campos de futebol, uma perda média anual da cobertura vegetal 

florestal, 53 campos de futebol ao ano.  

A análise do banco de dados mais recente do MapBiomas permitiu avaliar a qualidade 

das pastagens no PNCG (Figura 5). Nela constatou-se queda nas áreas com sinais de 

degradação severa no ano de 2021, aproximadamente 4% em comparação com 2020. Porém 

essa aparente estabilidade, esconde um intenso processo de modificação de uso do solo, com a 

conversão de áreas de vegetação nativa para pecuária e a ocupação de áreas já convertidas 

pela agricultura, esse processo de pastagens degradadas, agravam a contribuição do setor 

agropecuário para as emissões dos gases que estão alterando o clima, com efeitos perversos 

sobre a própria atividade agropecuária. 

Com relação a proposta de inserção de corredores de passagem entre os dois 

fragmentos do PNCG, fez-se a compilação dos dados cedidos pelo Batalhão da policia 

ambiental, através de boletins registrados das ocorrências de atropelamentos da fauna na PR 

513, e a identificação das espécies, através da coleta das carcaças desses animais pelo 

Instituto Klimionte Ambiental, o qual é responsável pela gestão do  CETAS (Centro de 

Triagem de Animais Silvestres dos Campos Gerais).  
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As compilações desses dados referem-se aos anos de 2019,2020 e 2021 (figura 6). 

Esses resultados obtidos revelou uma diminuição de 9% nas ocorrências de animais 

atropelados entre 2019 e 2020. Entre as classes de animais com mais frequência de 

atropelamentos estão os mamíferos, entre eles está o Veado Campeiro (Ozotoceros 

bezoarticus).   

Entre os anos de 2020 a 2021, esse percentual aumentou em 60%, também com maior 

incidência na classe dos mamíferos, entre eles Tatu bola (Tolypeutes) e Gato-do-mato-

pequeno (Leopardus gutulus). A partir dessas informações fez -se a análise dos locais 

indicados com maiores ocorrências de atropelamentos, in loco e através de imagens de satélite 

LANDSAT 5. Verificou-se então que esses três locais possuem fragmentos de floresta densa 

entre os dois fragmentos do PNCG que são interrompidos pela PR 513. Por esse motivo os 

animais utilizam desses espaços para circular entre um fragmento a outro, onde também 

possui curvas fechadas, que atrapalham a visualização antecipada dessas espécies causando os 

atropelamentos.  

Assente a essas informações fez se a proposta de viabilidade de inserção de três 

corredores de passagem com o ponto inicial no km 18 da PR 513. Entre a primeira e segunda 

passagem temos a distância de 6 km. E por fim a terceira passagem de fauna encontra-se a 3,5 

km da segunda passagem, totalizando 9,6 km de extensão. A proposta das três passagens de 

fauna serão aplicadas também no estudo de viabilidade dos corredores ecológicos e do 

mosaico de unidades de conservação apresentados nessa proposta como instrumentos de apoio 

aplicados para a conservação da biodiversidade. 
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Figura 6. Quantidade de animais atropelados na PR 513 na extensão de 9,6 Km do Parque Nacional dos Campos 

Gerais, elaborado pela autora. 

 

Com base nos resultados obtidos, elaborou-se um plano estruturado, através da análise 

socioambiental do PNCG, bem como a definição de metas e objetivos para o zoneamento 

ambiental e os instrumentos norteadores propostos para a conservação da biodiversidade, bem 

como a definição do plano de ação e viabilidade de aplicação dos instrumentos norteadores. 

 E pôr fim a mensuração e acompanhamento de resultados propostos para priorizar e 

estabilizar a degradação dos recursos naturais da UC. Para que a manutenção dos processos 

ecológicos possam prevenir a simplificação dos sistemas naturais, o SNUC determina na Lei 

Nº 9.985 que as propriedades inseridas nos limites de uma UC, sejam desapropriadas e 

indenizadas. Mesmo assim oque se observa é que no PNCG, a expansão agrícola é o fator que 

mais avança, colocando a biodiversidade em fator de nível máximo de risco.  
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CAPÍTULO III 

 PROPOSTA DE ZONEAMENTO AMBIENTAL E PROGRAMAS DE MANEJO DA 

BIODIVERSIDADE 

1. PLANO DE MANEJO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO - PARQUE 

NACIONAL DOS CAMPOS GERAIS 

 

Fatores condicionantes e suposições: Para a definição de programas, subprogramas e 

projetos de manejo, a proposta aqui apresentada, solicita alguns pré-requisitos básicos devem 

ser considerados e cumpridos, os objetivos da categoria de manejo e os objetivos específicos 

do PNCG. O manejo do Parque deve compatibilizar inclusive fatores de pressão de uso 

público e influência do entorno, com princípios de conservação da natureza. Para harmonizar 

estas questões, o manejo da unidade deverá considerar:  

Fatores Condicionantes: O Parque Nacional dos Campos Gerais é uma área pública 

destinada à proteção e usufruto indireto de seus atributos; Nos limites da UC os  pontos 

turísticos estão inseridos em propriedades privadas com uso pouco compatíveis com a 

conservação da natureza (Mochiutti, et al., 2021). A lei Nº 9.985 do SNUC, estabelece no 

Art..11 2º que a visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de 

Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e 

àquelas previstas em regulamento. A Lei Nº 11.460 de março de 2007, proíbe a pesquisa e o 

cultivo de organismos geneticamente modificados em Terras Indígenas e Unidades de 

Conservação. 

Suposições: O plano, conforme recomenda o roteiro metodológico para elaboração e 

revisão de planos de manejo das unidades de conservação federais (ICMBIO, 2018), será 

sempre entendido no seu contexto dinâmico, sendo constantemente avaliado pelo órgão gestor 

(ICMBIO), quanto aos resultados de sua implementação e, quando comprovadamente 

necessário, revisado. Para fins de manejo, o ICMBio é o responsável direto pela 

implementação e controle de todas as propostas aqui apresentadas, visto que esse órgão gestor 

é responsável para monitorar as UCs federais. 
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1.1 Zoneamento Ambiental 

Para o zoneamento do PNCG foram definidas 6 zonas de uso, tendo como base o 

Decreto 4.017/79 (Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros) e o Roteiro Metodológico 

para elaboração e revisão de planos de manejo de Unidades de Conservação federais 

(ICMBIO, 2018). 

O zoneamento ambiental do PNCG classifica toda a área da unidade em zonas 

propensas de uso como: Zona de Amortecimento (ZA), Zona de Infraestrutura I (ZI), Zona de 

Infraestrutura II (ZI), Zona de Adequação Ambiental (ZAA) e Zona Proteção Total (ZPT) 

(Figura 7).  

 

Tabela 2 Porção (%) das zonas em relação a área total do Parque Nacional do Campos Gerais  

Zonas propostas para o PNCG Área total da Zona (%) em relação a área total do PNCG 

Ponta Zona de Infraestrutura II - ZIE2 11,18% 

Zona de Adequação Ambiental - ZAA 41,24% 

Zona de Proteção Total - ZPT 52,42% 

A Zona de Infraestrutura I (ZIE1) não consta na tabela acima pois está proposta fora dos limites do PNCG. 

 

4.2 Zona de Amortecimento (ZA) 

 

Descrição da Zona: Conforme definido pela Lei nº 9.985/2000 (SNUC), a zona de 

amortecimento é “o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas 

estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos 

negativos sobre a unidade” 

Local:  A ZA (Figura 6) foi estabelecida no decreto da criação do PNCG e possui uma 

faixa protetiva de 500 m em torno da UC.  

Objetivo Geral: ZA é a contenção dos possíveis efeitos negativos externos sobre a 

UC, em especial ao alcance do seu objetivo de criação, como invasões de espécies exóticas, 

patógenos, poluentes, incêndios, atividades ilegais ou desordenadas, etc., levando em 

consideração todo o contexto onde a área protegida está inserida. 

Objetivo específico: O objetivo desta Zona é amortecer os impactos e interferências 

das atividades humanas sobre a região do entorno do PNCG, visto que foram identificadas, 

áreas de expansão agrícola de forma a minimizar suas consequências sobre a UC. Para que a 
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ZA se torne integralmente efetiva, recomenda-se que quando houver revisão do Plano diretor 

da cidade de Ponta Grossa, a mesma seja incluída no zoneamento da cidade. 

Normas propostas:  

• Nas propriedades/posses, os agrotóxicos e seus componentes e afins deverão 

ser armazenados em local adequado, evitando que eventuais acidentes, 

derrames ou vazamentos, possam comprometer o solo e cursos d’água 

superficial e subterrâneo; As normas serão definidas através de projetos 

específicos conforme define a proposta de plano de manejo em seu programa 

de operacionalização.  

• Toda atividade passível de impacto ambiental4, que de acordo com as 

resoluções do CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986 e Resolução nº 237 

de 19 de dezembro de 1997, deverá ser licenciado pelo setor competente do 

IBAMA, tendo parecer técnico da UC. 

• As propriedades rurais que façam divisas com os limites do Parque Nacional 

não poderão ser fracionadas em áreas menores que a do módulo fiscal do 

INCRA definido para cada município. 

• A vegetação nativa deverá ser recuperada, caso necessário; 

• As atividades agrosilvopastoris só poderão ser realizadas com a utilização de 

técnicas de manejo compatíveis com os processos naturais dos ecossistemas;    

• Todo empreendimento turístico implantado ou a ser implantado deverá ser 

licenciado pelos órgãos competentes e atender às normas sanitárias, bem como 

as de proteção dos recursos naturais;   

• As edificações a serem construídas não poderão interferir na qualidade 

paisagística do Parque; 

• Toda a queima controlada, para renovação de pastagem ou qualquer outro fim, 

na ZA será licenciado pelo Parque. Nas propriedades/posses confrontantes esta 

atividade será acompanhada por servidores da UC. 

 

4.3 Zona de Infraestrutura I (ZI) 

 

Descrição: Indicada no anexo 1 do Roteiro metodológico para a elaboração e revisão 

de planos de manejo de UCs Federais (ICMBIO,2018), anteriormente nomeada como Zona de 
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Uso Especial.  

Local: Para essa área, uma proposta de inserção das futuras instalações necessárias de 

administração, manutenção e serviços do parque, incluindo, alojamento de funcionários, 

pesquisadores, laboratório, salas para educação ambiental e outros que porventura forem 

construídos, minimizando impactos ambientais provenientes de obras da construção civil, será 

proposta a Zona de Infraestrutura (Figura 7).  

Objetivos: Receber as instalações e estruturas necessárias às atividades de 

manutenção da unidade, instalações de pesquisa e alojamento de pessoal, não comportando 

visitação. Para o zoneamento proposto a área contemplada se encontra no início dos limites 

dos PNCG, próxima a zona de amortecimento da localidade do Passo do Pupo, distrito de 

Itaiacoca, zona rural de Ponta Grossa. Recomenda-se também, que quando houver revisão do 

plano diretor da cidade de Ponta Grossa, a mesma seja incluída no zoneamento do município. 

Normas propostas:  

• O acesso a esta área está restrito a pessoal autorizado, a fiscalização será 

permanente nesta zona;  

• O estacionamento de veículos nesta zona somente será permitido aos 

funcionários e prestadores de serviços e, em casos especiais, pessoal autorizado 

pela administração do parque, como por exemplo, pesquisadores.  

 

4.4 Zona de Infraestrutura II (ZI)  

 

Descrição: A Zona de Infraestrutura II (Figura 7) compreende áreas naturais já 

alteradas e utilizadas como pontos turísticos, mas mantendo algumas características naturais, 

o objetivo geral de manejo é o de facilitar a recreação intensiva e a educação ambiental já 

exploradas, para que estejam em harmonia com o ambiente destinado a receber a maior parte 

da visitação.  

Local: Para o zoneamento proposto as áreas contempladas são: Cachoeira e Ponte do 

Rio São Jorge; Buraco do Padre e fenda da Freira; Furnas Gêmeas e Furna Grande; Refúgio 

das Curucacas, Cachoeira da Mariquinha e Capão da Onça. 

Objetivos: Propiciar ao visitante atividades educativas e recreativas em ambiente 

natural, compatíveis com a preservação ambiental; Receber, orientar e propiciar informação e 

interpretação ambiental ao visitante.  
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Normas propostas: 

• As instalações deverão ser projetadas de modo a não causar nenhum tipo de 

intrusão visual e obedecendo os princípios de mínimo impacto; 

•  As visitas nos pontos turísticos das propriedades particulares já citadas 

anteriormente, deverá obedecer às normas estabelecidas descritas no plano de 

manejo e ser acompanhada de guias/condutores; 

• Somente serão desenvolvidas atividades culturais/recreativas compatíveis com 

a conservação da natureza e com os objetivos da unidade; 

• A fiscalização será intensiva nesta zona, poderá comportar sinalização 

educativa, interpretativa ou indicativa seguindo o modelo padrão do IAT para 

as UCs.  

 

4.5  Zonas de Adequação Ambiental (ZAA)  

 

Descrição: As Zonas de Adequação Ambiental (Figura 7) são de caráter provisório, 

contendo áreas consideravelmente alteradas pelo homem. Uma vez restauradas, elas serão 

incorporadas novamente a uma das zonas permanentes.  

Local: As áreas da ZAA foram previamente indicadas neste estudo, entretanto, 

carecem de revisão in loco por profissionais habilitados. Caso se confirme a necessidade de 

restauração ecológica, as mesmas devem ser inseridas na ZAA, além de notificar os 

responsáveis legais para que seja executada a compensação ambiental. Qual a extensão? 

Objetivos: Garantir a recuperação de áreas alteradas pelas propriedades inseridas nos 

limites do PNCG. Recuperar a vegetação original das áreas ocupadas por espécies vegetais 

exóticas e por outras ações e atividades antropomórficas. 

Normas propostas:  

• O acesso só será permitido a pessoal previamente autorizado pela 

administração do Parque; 

•  As normas e procedimentos de recuperação de áreas degradadas a proposta 

recomenda a utilização do guia de restauração ecológica para gestores de 

unidades de conservação versão I, (ICMBIO/IBAMA, 2021). 

•   As pesquisas sobre os processos de regeneração natural devem ser 

incentivadas; 
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•  É proibida coleta de material biológico, salvo para pesquisas, cumpridos todos 

os requisitos legais e previamente autorizados pela administração do PNCG; 

•  Para fins de recuperação de áreas degradas, não poderá usar de espécies 

exoticas para esse fim; 

• O uso de defensivos agrícolas somente os produtos autorizados pelo Decreto 

10.833 de outubro de 2021.  

• Para o controle de espécies invasoras, a proposta recomenda que seja utilizado 

o guia de orientação para manejo de espécies invasoras em UC federais 

(ICMBIO, 2019).  

 

4.6  Zona de  Preservação Total ( ZPT) 

 

Descrição: Na Zona de preservação total (Figura 7), onde a natureza está preservada, 

esta área deve ser entendida como intocável, possibilitando seu funcionamento como zona de 

refúgio da fauna. Esta zona deve possuir, sempre que possível, ligações aéreas, terrestres e 

aquáticas com o meio externo. Esta zona deve ter o maior tamanho possível e abranger os 

diversos tipos de ambientes contidos. Deve proteger, entre outras, as áreas mais frágeis do 

ponto de vista biológico, como banco de alimento, locais de reprodução de espécies etc.  

Local: Descrição do local da zona 

Objetivos: Garantir a proteção integral desta zona bem como será negada qualquer 

alteração humana ou seu uso, considerando o grau máximo de preservação. Tem por objetivo 

ser modelo de repovoamento de outras zonas do plano de manejo como por exemplo a Zona 

de Adequação Ambiental (ZAA), sendo dedicada à proteção integral da biodiversidade, 

recursos genéticos e ao monitoramento ambiental.  

Normas propostas:  

• O acesso a esta área está restrito a pessoal autorizado e pesquisadores mediante 

autorização prévia do parque, a fiscalização será permanente nesta zona;  

• Não será permitido visitação; 

• A utilização de veículo motorizado somente para acesso de pesquisadores e 

pessoal autorizado; 

• Não haverá estrutura física, para que a natureza tenha o mínimo de intervenção 

antrópica; 
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• Todo lixo gerado deverá ser retirado do local. A zona de Infraestrutura fara o 

destino final correto dos resíduos gerados. 
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 Figura 7. Proposta de Zoneamento do Parque Nacional dos Campos Gerais, ano de 2021 elaborado pela autora. 
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CAPÍTULO IV  

PROGRAMAS DE MANEJO PARA A CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

 

Introdução 

Os Programas de Manejo, com seus respectivos Subprogramas e Projetos, definem as 

diretrizes e condutas administrativas para o Parque Nacional dos Campos Gerais. As 

atividades a serem desenvolvidas propõem-se a atingir as metas pré-estabelecidas para a 

implementação e cumprimento dos objetivos definidos para a Unidade de Conservação, 

garantindo que todas as atividades sejam compatíveis com a perpetuação dos atributos 

naturais da área. A estruturação dos Programas de Manejo é apresentada de forma a 

relacionar-se os objetivos a serem atingidos com as ações que garantam o cumprimento dos 

mesmos.  

Os programas de manejo podem ser divididos em 2 grupos, aqueles destinados a 

regulamentar as atividades e ações que têm como finalidade cumprir objetivos específicos do 

Parque (atividades-fim), e aqueles destinados a regulamentar as ações administrativas 

rotineiras e/ou que servem de apoio para que sejam cumpridos os objetivos específicos da 

unidade (atividades meio).  

 

5.1 Programa de manejo do Meio Ambiente 

 

O processo pelo qual se define a quem pertence o domínio de uma área abrange a 

regularização fundiária, através de processos judiciais e de possíveis indenizações de áreas 

ocupadas em UC. A regularização fundiária no plano ambiental consiste em solucionar 

“situações dominiais e possessórias não no sentido de reconhecê-las e mantê-las intocáveis, 

[...] mas com o objetivo de incorporar as terras ocupadas a justo título ou não ao patrimônio 

do órgão gestor responsável da UC.” Azevedo (2002)  O SNUC, em seu Art. 10. 1º, 

estabelece que todas as propriedades inseridas dentro de um parque nacional devem ser 

desapropriadas para que os objetivos de criação da UC sejam efetivamente alcançados. 

Este programa diz respeito às ações e atividades necessárias para o controle de 

atividades degradantes causadas pela agricultura e pecuária nas áreas do Parque, sendo 

constituído pelo subprograma Rural Sustentável. Todas as atividades que envolvem 

participação humana são potencialmente causadoras de impacto ambiental, podendo degradar 
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solos e vegetação, eliminar espécies e gerar resíduos sólidos e efluentes. Este subprograma 

visa manter e/ou recuperar a qualidade ambiental e atributos naturais da unidade, mantendo as 

atividades potencialmente impactantes dentro da unidade sob controle, bem como promover a 

recuperação de áreas degradadas.  

 

5.1.2 Rural sustentável  

 

O programa Rural Sustentável, tem com o propósito melhorar as práticas de uso da 

terra e do manejo florestal, que são utilizadas pelos pequenos e médios produtores rurais, nos 

biomas do Cerrado, Amazônia e Mata Atlântica (Leite Bruno et al., 2017). 

Leite et al., 2017 citam que o projeto tem como objetivo incentivar o desenvolvimento 

rural sustentável e a conservação da biodiversidade por meio da implementação de 

tecnologias de baixa emissão de carbono. Esses resultados também contribuem para o 

cumprimento dos objetivos do Plano de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Plano 

ABC) do Brasil. O Projeto oferece a oportunidade de ganhos financeiros para os produtores 

rurais e agentes de assistência técnica, além da possibilidade de adquirir conhecimentos 

relacionadas à gestão sustentável da propriedade rural e nas tecnologias de baixo carbono 

apoiadas pelo Projeto. 

A aplicação do programa Rural sustentável com os produtores rurais inseridos nos 

limites do PNCG, consiste em priorizar a produção silvipastoris e a regularização fundiária 

como plano ambiental. 

Azevedo (2002), traz que a regularização fundiária no plano ambiental, consiste em 

solucionar situações dominiais e possessórias não no sentido de reconhecê-las e mantê-las 

intocáveis, [...], mas sim de interação e consciência ambiental. Seguindo esse propósito, 

justapostos com os resultados obtidos pelo diagnóstico do PNCG, espera-se que mesmo se 

passando mais de quinze anos de criação da UC, com essa proposta possa-se enfim conciliar o 

uso do solo com ações ambientais positivas. Segundo Oliveira (2012), existem noventa 

propriedades particulares inseridas dentro do limite do PNCG, sendo que somente quarenta e 

sete possuem documentação legal. 

No cenário atual, vinte e nove destas áreas passam por processos administrativos de 

desapropriação autuados, totalizando pouco mais de 54% da área total do PNCG (Oliveira, 

2012). Esses dados podem sofrer alterações visto que por falta de detalhamento, 
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representações cartográficas documentadas em cartório, sem averbação de reserva legal e 

inexistência de memoriais descritivos dificultam o andamento das regularizações fundiárias 

(Oliveira, 2012).  

Também fazem parte do programa, ações de conscientização, formação, capacitação e 

pesquisa, seja envolvendo escolas ou instituições de pesquisa ou a própria comunidade local, 

com oficinas de empoderamento para diversos públicos. O atingimento de tais objetivos será 

possível por meio do apoio na adoção de sistemas de integração Lavoura-Pecuária-Floresta 

(ILPF) e da recuperação de pastagens degradadas. 

 

2. Programa de Conectividade das Áreas de Importância Ambiental  

 

Consiste no desenvolvimento de ações com o objetivo de proteger a unidade de 

conservação dos impactos ambientais decorrentes do uso e ocupação do solo em seu entorno, 

fragmentação da UC, obtendo a cooperação necessária para o manejo efetivo da unidade. Este 

programa divide-se em 4 subprogramas: Inserção de Passagens de fauna, proposta de criação 

de RPPNs, proposta de criação do Mosaico de UCs, proposta de inserção de corredores 

ecológicos.  

 

 6.1 Fragmentos florestais e Passagem de Fauna 

 

O PNCG possui dois fragmentos florestais (Figura 8), delimitados devido a uma área 

extensa de ocupação latifundiária e desunida pela PR 513, denominados limite sul e limite 

norte. Algumas estratégias são utilizadas para conservar a biodiversidade em fragmentos 

florestais. 

 Para o PNCG propõe-se a utilização de passagens de fauna (Figura 9), que são 

técnicas construtivas, planejadas e destinadas para a passagem de animais, quando estes são 

impedidos por obstáculos criados em seu meio natural (Gaisler et al., 2009; De Freitas, 2010; 

Giacoboni et al., 2012). Até o momento, este instrumento ainda não foi aplicado em um PM. 

Porém, existe uma proposta de inserção de Corredor de Passagem entre as UC do Parque 

Natural Municipal e a UC Floresta Nacional de Ipanema, localizadas na região metropolitana 

de Sorocaba/SP, a qual pode ser utilizada como exemplo para as UCs que ainda não possuem 

plano de manejo estabelecido. Oliveira et al. (2017) propõem que as rodovias inseridas entre 
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UCs ou de uma UC com fragmentação territorial, seja instituído o programa “Estrada do 

Parque”, o qual está amparado ao Decreto 53.146 de 20 de junho de 2008:  

Artigo 1º - Ficam instituídos, por este decreto, os parâmetros para a 

implantação, gestão e operação dos trechos de estradas públicas inseridos no 

interior de Unidades de Conservação de Proteção Integral no Estado de São 

Paulo. Parágrafo único - Além do atendimento dos parâmetros fixados 

neste decreto, a implantação de novas estradas públicas, ou a duplicação das 

existentes, se submeterá ao processo regular de Licenciamento Ambiental, 

respeitadas as restrições para os diversos tipos de Unidade de Conservação 

de Proteção Integral. (São Paulo, 2008.) 

O estudo proposto não tem o objetivo de aumentar a superfície protegida, pois nesse 

processo podem ocorrer várias sobreposições, mas para que possa ter continuidade e 

intensificar políticas públicas de manejo para a conservação da biodiversidade das UC. 

Oliveira et al. (2017) citam também que: 

Há que se considerar, entretanto,  que  o  trecho  de  uma  rodovia  

dentro   de  uma unidade  de  conservação pode abrigar grande  potencial  

paisagístico,  podendo  vir  a  ser mais  um  atrativo  à  visitação  pública e  à  

valorização  da  área.  Tanto  que  no  Brasil  os estudos primordiais 

materializados no Plano do Sistema de Unidades de Conservação do Brasil,  

II  Etapa  (Pádua Et. al,  1982),  que  precederam  ao  atual  SNUC  (Brasil,  

2000), propuseram a  categoria  de  manejo “estrada parque” definindo-a 

como uma unidade de  conservação  linear  de  alto  valor  educativo,  

cultural  e  recreativo  que  visa  proteger  a paisagem  ao  longo  das  vias  

de  acesso,  cujos  limites  são  estabelecidos  com  vistas  à proteção de suas 

características e mantidos em estado natural ou semi-natural, evitando-se 

intervenções que desfiguram a estética da paisagem’. 
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Figura 8. Mapa da fragmentação florestal do Parque Nacional dos Campos Gerais, ano 2021 elaborado pela autora 
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Figura 9.Proposta de implantação de Passagem de Fauna para o Parque Nacional dos Campos Gerais, ano de 2021 

elaborado pela autora 
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6.2 Proposta de Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN) 

 

A Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN) é uma unidade de conservação 

(UC) de domínio privado (art e lei), gravada com perpetuidade na matrícula do imóvel, com o 

objetivo de conservar a diversidade biológica.(comentar que é um ato voluntário)  ICMBIO 

(2020) explica que criação desta UC não afeta a titularidade do imóvel, para os proprietários a 

classificação desta área como UC de uso sustentável, também chamadas de UC de uso  direto, 

possuem benefícios como, Direito de propriedade preservado; Isenção do ITR referente à área 

criada como RPPN; Prioridade na análise dos projetos pelo Fundo Nacional do Meio 

Ambiente (FNMA), do MMA; Preferência na análise de pedidos de concessão de crédito 

agrícola, junto às instituições oficiais de crédito, para projetos a serem implementados em 

propriedades que contiverem RPPN em seu perímetro; Possibilidades de cooperação com 

entidades privadas e públicas na proteção, gestão e manejo da Unidade. 

Dessa forma propõe-se  aos proprietários que as extensões das áreas particulares fora 

do PNCG referentes ao Capão da Onça e a Cachoeira da Mariquinha sejam transformadas em 

RPPNs. Com isso, essas áreas passariam a ser preservadas integralmente, podendo, inclusive, 

serem submetidas a inclusão no Mosaico de UC, também proposto neste estudo. Estas ações 

vão colaborar com a proteção dos recursos naturais, minimizando o efeito de borda e 

contribuindo com a proteção da zona de amortecimento em torno do PNCG. Além de 

compatibilizar a beleza cênica também existente nessas áreas em benefícios socioeconomicos, 

com atividades compativeis com conservação, aliando turismo responsável a expansão de 

áreas protegidas e a inserção de corredores naturais para a circulação da fauna silvestre.  

 

6.3 Mosaico de Unidades de Conservação  

 

Os mosaicos surgem como uma possibilidade inovadora de gestão para as áreas 

protegidas. Contudo, a efetiva implementação de uma gestão integrada e participativa ainda é 

um desafio. O mosaico propõe uma mudança radical no modelo de gestão destas áreas, 

rompendo com a cultura vigente e exigindo uma nova visão das instituições (Herrmann; 

Costa, 2015). Inserir nas instituições o conceito de gestão por mosaico e motivar as pessoas a 

assumirem as transformações necessárias para viabilizá-lo não é simples, uma vez que 

envolve aspectos culturais e políticos bastante complexos (Hermann; Costa, 2015). 
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Para colaborar com o manejo dos recursos naturais, assim como a proposta de criação 

das RPPNs, acima citadas, com áreas localizadas próximas ao PNCG, propõe-se que seja 

constituída a junção das UCs já existentes (Tabela 2) formando a concepção do Mosaico 

(Figura 10). Esta ação irá melhorar a funcionalidade da inserção dos corredores ecológicos 

propostos. 

 

 

Tabela 3. Identificação das unidades de conservação (UCs) inseridas na proposta do Mosaico de UCs. 

Nome da UC Categoria de UC Município  Área da UC (ha) 

PE Vila Velha Proteção Integral Ponta Grossa 3.122,11 

APA da Escarpa Devoniana Uso Sustentável Ponta Grossa 5.905* 

RPPN Paiquerê Uso Sustentável Ponta Grossa 53,00 

RPPN Tayná Uso Sustentável Ponta Grossa 15,24 

RPPN Meia Lua Uso Sustentável Ponta Grossa 858, 5901 

Revis do Rio Tibagi Uso Sustentável Ponta Grossa 5, 513** 

*Referente a extensão inserida dentro e próximo aos limites do PNCG. 

**Referente a extensão próximo aos limites do PNCG. 
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      Figura 10. Mapa de proposta de criação de um  Mosaico de UCs, no município de Ponta Grossa PR,  ano de 2021 elaborado pela autora 
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6.4 Viabilidade de Inserção de Corredores Ecológicos   

 

Os corredores ecológicos fazem parte da legislação ambiental brasileira, sendo citados 

na Lei Federal n° 9.985, que estabeleceu o SNUC (2000), cujo artigo 2º define os corredores 

ecológicos como porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, fazendo a conectividade 

entre as UCs, ou fragmentos florestais, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o 

movimento da biota. Essa estratégia é de extrema importância, pois aumenta o fluxo de 

animais e a troca de material genético, enriquece a diversidade entre as espécies, facilitando a 

troca de sementes e polinizadores entre os fragmentos, além de auxiliar a recolonização da 

área degradada e aumentar a área para espécies que necessitam de áreas maiores, SNUC 

(2000). 

 Um exemplo de viabilidade desse instrumento é o corredor ecológico Santa Maria, 

localizado no oeste do estado do Paraná, em Santa Terezinha do Itaipu, que em 2021 

completou vinte e um anos de criação. Sua relevância para a conservação da biodiversidade 

foi tão importante que no ano de 2001, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) publicou a portaria 137/2001, no qual declara  a 

importância do corredor ecológico composto pelo conjunto de áreas: RPPN, bacia do Rio 

Apepu, bacia do Rio Bonito e pela conexão com a faixa de proteção do reservatório da Itaipu. 

Seu reconhecimento e relevância foi reforçado em meados de 2007, pelo Decreto 

5.092/04/MMA, do Ministério do Meio Ambiente, que considerou a área como de alta 

importância biológica para a conservação da biodiversidade. 

A partir dessa concepção, a proposta aqui apresentada, aliada com a implantação do 

Mosaico de UCs, tem por objetivo estabelecer conexões seguras entre áreas preservadas por 

meio da implantação dos corredores ecológicos em locais estratégicos (Figura 11). Deve-se 

ainda ressaltar que a complementação destes estudos deverá incluir a análise das 

características da fauna e flora nas áreas com alto potencial de proteção, a fim de traçar as 

melhores estratégias de atuação para que as futuras ações de regularização fundiária e 

reflorestamento obtenham êxito a longo prazo.
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Figura 11. Mapa de proposta de inserção de Corredores Ecológicos no Parque Nacional dos Campos Gerais, ano de 2021 elaborado pela autora 
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7. Considerações finais 

 

Sem um plano de manejo em execução, o revés de conservar a biodiversidade ainda 

existente se torna cada vez mais árduo. Não se pode exigir a responsabilidade das 

comunidades latifundiárias e dos proprietários das áreas de turismo ecológico sem diretrizes a 

serem seguidas. O intuito do resultado das propostas desses instrumentos é para que não se 

passem mais quinze anos sem um plano de manejo ativo, e que os impactos ocorridos devido 

ao uso público extremamente perceptíveis, e uso do solo cada vez mais agressivo, sejam 

enfim monitorados para que se possa reestabelecer a conservação da biodiversidade no 

PNCG.  

A implementação é impreterível, para que incorporem o plano de manejo como uma 

política institucional residente na cultura do órgão ambiental e dos gestores dos parques 

nacionais para que seja realizado efetivamente, pelos gestores das unidades, o monitoramento 

dos pontos turísticos com a maior aproximação entre a gestão e as unidades de conservação. 

Para que a execução de ordenação territorial possa ser participativa entre órgãos gestores das 

UCs e municípios, integrando os planos diretores municipais aos planos de manejo, 

proporcionando o desenvolvimento integral de proteção e conservação dos recursos naturais 

proporcionando pesquisas e educação ambiental integrada.  

A proposta aqui apresentada, se torna um documento plausível de apoio para a 

elaboração do Plano de manejo do PNCG. Através do seu recente diagnóstico do uso do solo, 

este projeto teve por objetivo ser um instrumento norteador, para que juntamente com as 

pesquisas científicas, executadas desde sua criação em 2006, possam definir ações ambientais, 

que possam proporcionar a preservação e a qualidade ambiental além da conservação e 

manutenção da biodiversidade do PNCG. 
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